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Caso BPN

Comissão de Inquérito pode levar Banco de Portugal a tribunal
A Comissão Parlamentar de Inquérito 
que investiga o caso BPN admite levar 
o Banco de Portugal a tribunal. Em 
causa está a recusa da entidade lide-
rada por Vítor Constâncio, e também 
do BPN, em disponibilizar informação 
solicitada pelos deputados, invocan-
do sigilo profi ssional.
O deputado socialista Ricardo Rodri-
gues sustenta que a recusa de infor-
mação é ilegítima, não tem funda-
mento e que o Banco de Portugal está 
a incorrer num “crime de desobedi-
ência qualifi cada”, motivo para apre-
sentar uma queixa-crime.
“Achamos que não existe, no caso 
concreto, a invocação do segredo 
profi ssional face ao interesse público 
que existe na descoberta verdade. A 
consequência é uma participação criminal, mas isso 
decorre normalmente daquilo que está instituído na 
lei”, explica o parlamentar socialista.
Esta posição difere da que foi assumida no caso BCP, 
em que PS e PSD travaram os requerimentos para le-
vantamento de sigilo. Ricardo Rodrigues justifi ca com o 
facto de o BPN ter sido nacionalizado, pelo que se trata 
de interesse nacional descobrir a verdade, “para salva-
guarda do interesse fi nanceiro e dos portugueses”.
Do lado do PSD, o deputado Hugo Velosa diz que a hi-
pótese de recurso aos tribunais visa impedir situações 
idênticas às verifi cadas no caso BCP. O deputado ex-
plica que o Banco de Portugal “responderá a um novo 

ofício que foi feito no sentido de manter - ou não - que 
existe sigilo profi ssional”. Caso se mantenha a recusa, 
será “natural” que surja “o recurso ao tribunal, que é 
o que a lei prevê, neste caso, ao Tribunal da Relação de 
Lisboa, no sentido do levantamento do sigilo”.
O jurista Rui Patrício, comentador da Renascença na 
área da Justiça, diz que este tipo de recurso é comum 
em casos em que está em causa a quebra de segredo 
profi ssional de “jornalistas, advogados ou bancos co-
merciais que invocam o sigilo bancário em relação aos 
seus clientes”, mas “não tenho memória de um proces-
so deste tipo” no caso de entidades como o Banco de 
Portugal.
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Comissão quer mais dados

Parlamento 
intima BdP e 
BPN a cederem 
informação

Sofia Rodrigues

a A comissão parlamentar de inqué-
rito à nacionalização do Banco Portu-
guês de Negócios vai intimar o Banco 
de Portugal (BdP) e o próprio BPN a 
enviarem as informações pedidas, sob 
pena de incorrerem em crime de de-
sobediência qualificada. A decisão foi 
tomada, ontem, por unanimidade, de-
pois de as duas instituições e de as 
empresas auditoras se terem recusado 
a enviar os documentos pedidos, ale-
gando sigilo profissional e bancário. 

Ao Banco de Portugal, os deputados 
tinham solicitado as actas do Conselho 
de Administração do BdP que referis-
sem práticas financeiras do BPN e da 
SLN, troca de correspondência com a 
auditora Ernst & Young e com o ban-
co de Cabo Verde, actas das reuniões 
com antigos administradores. À ex-
cepção desta última (informando que 
não havia registo) e das contra-orde-
nações levantadas ao BPN (que foram 
disponibilizadas), o Banco de Portugal 
alegou segredo profissional. 

O BPN também alegou segredo 
profissional para se recusar a enviar 
relatórios de auditorias, actas de reu-
niões do conselho de administração 
e informação sobre todos os mútuos 
(depósitos) conferidos pelo BPN com 
garantia de bens ou rendimentos do 
Estado. 

Das auditoras do BPN nos últimos 
anos, a Ernst &Young disse não ter 
arquivo da documentação, a Pri-
cewaterhousecoopers alegou segre-
do profissional e a BDO Binder pediu 
autorização às entidades relacionadas 
com a documentação.  

Ao Conselho Nacional de Superviso-
res Financeiros os deputados solicita-
ram as inspecções ao BPN e à SLN des-
de 2000, troca de correspondência e 
e-mails entre os serviços de supervisão 
do BdP e conselho de administração 
e serviços do BPN, bem como actos 
oficiais de supervisão do BdP deste do 
ano 2000 sobre o BPN. Na resposta, 
o Conselho disse que os documentos 
solicitados não estão na sua posse e 
que, mesmo que estivessem, não se-
riam entregues por observância ao 
dever de segredo profissional.

Os funcionários da Assembleia da 
República que venham a ter contac-
to com informação da comissão de 
inquérito foram submetidos a jura-
mento de sigilo. 
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